
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.974 - MG (2012/0172124-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUGÊNIO PACELLI DE CARVALHO 
ADVOGADO : JÚLIO MÁRCIO LAMECO DUARTE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. 
PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO. SÚMULA 83/STJ
1. É quinquenal o prazo de prescrição para a cobrança dos honorários do perito 
quando a parte vencida for beneficiária da gratuidade de justiça, consoante os 
arts. 12 da Lei 1.060/1950 e 1º do Decreto 20.910/32.
2. Conforme a recente e reiterada jurisprudência de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção do STJ, é dever do Estado arcar com o ônus do 
pagamento dos honorários periciais nos casos em que o beneficiário da 
assistência judiciária gratuita ficar sucumbente. 
3. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do STJ. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.974 - MG (2012/0172124-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUGÊNIO PACELLI DE CARVALHO 
ADVOGADO : JÚLIO MÁRCIO LAMECO DUARTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao  

Recurso Especial, que assim decidiu:

" Quanto à prescrição quinquenal, a jurisprudência do STJ já se 
firmou no sentido contrário ao do recorrente. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO 
QUANTO AOS DESCONTOS INDEVIDOS EFETUADOS NA FOLHA DE 
PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
280/STF. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO 
QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. A controvérsia acerca da legitimidade do Município de Vitória 
de Santo Antão para figurar no polo passivo da demanda foi dirimida no acórdão 
recorrido com base em Direito local - Lei Municipal 3.188/2006. Logo, é inviável 
sua apreciação em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato 
sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em 
relação ao período anterior a cinco anos da propositura da ação.

3. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser adotada em todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 381.293/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2013).
No mais, com relação aos honorários do perito, o pagamento cabe 

ao Estado a quem é conferida a obrigação de prestação de assistência judiciária. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL NAS AÇÕES 
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INDENIZATÓRIAS AJUIZADAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER DE 
GARANTIR O ACESSO À JUSTIÇA E PRESTAR ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A Primeira Seção dessa Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.251.993/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto 
do Decreto 20.910/32 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

2. As despesas pessoais e materiais necessárias para a realização 
da perícia estão protegidas pela isenção legal de que goza o beneficiário da 
gratuidade de justiça. Assim, como não se pode exigir do perito a realização do 
serviço gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente ou, no caso de ser 
o beneficiário, do Estado, a quem é conferida a obrigação de prestação de 
assistência judiciária aos necessitados. Precedentes desta Corte Superior: REsp. 
1170971/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJE 03.03.2010 e AgRg 
no REsp 1.274.518/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 07.03.2012.

3. Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais desprovido.
(AgRg no AREsp 352.498/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013)
Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988.Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega o agravante que " a decisão ora 

agravada contraria o entendimento firmado pela jurisprudência predominante da Corte, 

segundo o qual o prazo para o ajuizamento, por perito, de ação monitória contra a Fazenda 

pública, para a cobrança de honorários, é de um ano, contado a partir do trânsito em julgado 

da decisão que fixa a referida verba. E ainda, que a remuneração do perito deverá ser paga 

pela parte que sair vencida na demanda e, se essa parte for assistida do benefício da 

assistência judiciária gratuita, infelizmente não há solução legal que imponha expressamente ao 

Estado tal ônus, pois a lei federal que trata da matéria, Lei 1.060/50, diz em seu art. 11 
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incumbir ao vencido o pagamento dos honorários de perito, quando o beneficiário for 

vencedor na causa, respeitando, assim, o princípio da sucumbência previsto no Código de 

Processo Civil."

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.338.974 - MG (2012/0172124-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" Quanto à prescrição quinquenal, a jurisprudência do STJ já se 
firmou no sentido contrário ao do recorrente. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO 
QUANTO AOS DESCONTOS INDEVIDOS EFETUADOS NA FOLHA DE 
PAGAMENTO DE FUNCIONÁRIO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
280/STF. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO 
QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. 
SÚMULA 85/STJ.

1. A controvérsia acerca da legitimidade do Município de Vitória 
de Santo Antão para figurar no polo passivo da demanda foi dirimida no acórdão 
recorrido com base em Direito local - Lei Municipal 3.188/2006. Logo, é inviável 
sua apreciação em Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nas discussões de recebimento de vantagens pecuniárias em que não houve 
negativa inequívoca do próprio direito reclamado, tem-se relação de trato 
sucessivo, aplicando-se a Súmula 85/STJ, que prevê a prescrição apenas em 
relação ao período anterior a cinco anos da propositura da ação.

3. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição 
quinquenal prevista no art. 1º. do Decreto 20.910/1932 deve ser adotada em todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual ou 
municipal, independentemente da natureza da relação jurídica estabelecida entre a 
Administração Pública e o particular.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 381.293/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/10/2013).
No mais, com relação aos honorários do perito, o pagamento cabe 

ao Estado a quem é conferida a obrigação de prestação de assistência judiciária. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL NAS AÇÕES 
INDENIZATÓRIAS AJUIZADAS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

Documento: 1318634 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2014 Página  5 de 4



 
 

 

HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE O BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DEVER DE 
GARANTIR O ACESSO À JUSTIÇA E PRESTAR ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A Primeira Seção dessa Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.251.993/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal previsto 
do Decreto 20.910/32 nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda 
Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

2. As despesas pessoais e materiais necessárias para a realização 
da perícia estão protegidas pela isenção legal de que goza o beneficiário da 
gratuidade de justiça. Assim, como não se pode exigir do perito a realização do 
serviço gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente ou, no caso de ser 
o beneficiário, do Estado, a quem é conferida a obrigação de prestação de 
assistência judiciária aos necessitados. Precedentes desta Corte Superior: REsp. 
1170971/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJE 03.03.2010 e AgRg 
no REsp 1.274.518/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 07.03.2012.

3. Agravo Regimental do Estado de Minas Gerais desprovido.
(AgRg no AREsp 352.498/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013)  (fls. 167 - 
169).

Quanto à prescrição quinquenal, vale conferir julgados recentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. 
CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 12 DA LEI 
1.060/1950.

1. Na origem, trata-se de ação na qual requer o autor, ora 
agravado, o pagamento dos honorários referentes a perícia realizada em ação na 
qual a parte sucumbente era beneficiária da assistência judiciária gratuita.

2. Em relação a ofensa ao art. 206, §1º, III, do CC/2002, sabe-se 
que o STJ tem externado o entendimento de que o prazo de prescrição para ação 
de cobrança dos honorários do perito é de 1 ano, conforme disposto no citado 
dispositivo, e o inicio do prazo se dá a partir do trânsito em julgado da decisão que 
fixa a verba honorária. Nesse sentido: REsp 1.322.385/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell, Segunda Turma, DJe 22/8/2012.

3. Contudo, quando a parte vencida for beneficiária da gratuidade 
de justiça e o Estado for condenado a arcar com os honorários periciais, o prazo 
prescricional para sua cobrança é o quinquenal, seja em razão do art. 12 da Lei 
1.060/1950, seja pela aplicação do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 262.459/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 20/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS PERICIAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. É quinquenal o prazo de prescrição para a cobrança dos 
honorários do perito quando a parte vencida for beneficiária da gratuidade de 
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justiça, consoante os arts. 12 da Lei nº 1.060/1950 e 1º do Decreto nº 20.910/32.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1280711/MG, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 15/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. 
CABIMENTO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 12 DA LEI 
1.060/50.

1. Na origem, trata-se de ação na qual requer o autor, ora 
recorrido, o pagamento dos honorários referentes a perícia realizada em ação na 
qual a parte sucumbente era beneficiária da assistência judiciária gratuita.

2.  Sobre a ofensa ao artigo 206, §1º, III, do CC/2002, sabe-se que 
o STJ tem externado o entendimento de que o prazo de prescrição para da ação 
de cobrança dos honorários do perito é de 1 ano, conforme disposto no artigo 
citado dispositivo, sendo que o inicio do prazo se dá a partir do trânsito em julgado 
da decisão que fixa a verba honorária. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1245597/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/08/2011; 
REsp 1191404/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/06/2010.

3. Contudo, quando a parte vencida for beneficiária da gratuidade 
de justiça e o Estado foi condenado a arcar com os honorários periciais, o prazo 
prescricional para a sua cobrança é o quinquenal, seja em razão do art. 12 da Lei 
n. 1.060/1950, seja pela aplicação do artigo 1º do Decreto n. 20.910/1932. 
Precedentes.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1322385/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2012)

Verifica-se que o V. Acórdão recorrido, quanto à prescrição, está em sintonia 

com a jurisprudência do STJ.

No mais, com relação ao pagamento dos honorários do perito, conforme a 

recente e reiterada jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 

STJ, é dever do Estado arcar com o ônus do pagamento dos honorários periciais nos casos 

em que o beneficiário da assistência judiciária gratuita ficar sucumbente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 1. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 2. 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. BENEFICIÁRIO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA SUCUMBENTE. DEVER DO 
ESTADO. 3. SOBRESTAMENTO DO PROCESSO ATÉ O JULGAMENTO 
DO AG 1.364.269/PR PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O agravo regimental não atacou o fundamento da decisão 
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agravada referente à ausência de prequestionamento do tema "prescrição", o que 
atrai a incidência do óbice da Súmula 182/STJ.

2. Conforme a recente e reiterada jurisprudência de ambas as 
Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, é dever do Estado arcar com o 
ônus do pagamento dos honorários periciais nos casos em que o beneficiário da 
assistência judiciária gratuita restar sucumbente.

Precedentes: REsp 1358549/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 11/3/2013; 
EDcl no AgRg no REsp 1.327.281/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/11/2012; AgRg no REsp 1.327.290/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/10/2012; AgRg no AREsp 
106.600/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/10/2012; AgRg 
no REsp 1.311.818/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 5/9/2012; AgRg no REsp 1.327.281/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 3/9/2012; REsp 1.328.323/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/8/2012; AgRg no REsp 
1.281.405/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 7/3/2012.

3. Não cabe falar em suspensão do processo até o julgamento do 
AgRg no AG 1.364.269/PR pela Primeira Seção, porque, em 6/9/12, a Primeira 
Turma acolheu Questão de Ordem para desafetar o julgamento do feito à 
Primeira Seção e julgou o agravo regimental consagrando tese oposta à ora 
defendida.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1333807/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 05/04/2013)

PROCESSO CIVIL. PERÍCIA. HONORÁRIOS. ÔNUS. 
PARTE VENCIDA BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
DISPOSITIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 20 DO CPC; 59 e 64 do 
CPC/39; E 1º, 11 E 12 DA LEI Nº 1.060/50.

1. Ação ajuizada em 18.05.2007. Recurso especial concluso ao 
gabinete da Relatora em 22.08.2013.

2. Recurso especial em que se discute quem dever arcar com o 
pagamento dos honorários do perito judicial, presente a peculiaridade de que, 
embora o despacho saneador tenha imposto o ônus aos réus, o autor, beneficiário 
da assistência judiciária, restou vencido na ação.

3. O ônus financeiro da prova fixado no despacho saneador, ainda 
que decorrente da hipossuficiência de uma das partes, subsiste a título precário 
até a sentença, momento em que, nos termos do art. 20, caput, do CPC, se 
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas por este incorridas.

4. Mantendo coerência com a sistemática do art. 20 do CPC - 
que, por sua vez, manteve a regra de distribuição dos ônus da sucumbência do 
CPC de 1939, arts. 59 e 64 - o art. 11 da Lei nº 1.060/50, dispõe que os 
honorários periciais somente poderão ser imputados à parte contrária quando o 
beneficiário de assistência for vencedor na causa.

5. Os honorários do perito judicial, nas ações que tramitam sob o 
pálio da assistência judiciária, devem ao final serem pagos pela parte contrária, se 
vencida, ou, caso contrário, pelo Estado, responsável pela prestação do benefício.

6. Recurso especial provido.
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(REsp 1377633/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA,  DJe 26/03/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. HONORÁRIOS PERICIAIS. PAGAMENTO 
PELO ENTE ESTATAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As despesas pessoais e materiais necessárias para a 
realização da perícia estão protegidas pela isenção legal de que goza o 
beneficiário da gratuidade de justiça. Assim, como não se pode exigir do Perito a 
realização do serviço gratuitamente, essa obrigação deve ser do sucumbente ou, 
no caso de ser o beneficiário, do Estado, a quem é conferida a obrigação de 
prestação de assistência judiciária aos necessitados. Precedentes.

2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1327290/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/10/2012)

Reafirmo que o V. Acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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MG

Números Origem:  10024082848276001  10024082848276002  10024082848276003  24058738048  
24069894178  24082848276

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S)
RECORRIDO : EUGÊNIO PACELLI DE CARVALHO
ADVOGADO : JÚLIO MÁRCIO LAMECO DUARTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRUNO RESENDE RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EUGÊNIO PACELLI DE CARVALHO
ADVOGADO : JÚLIO MÁRCIO LAMECO DUARTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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